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PAUTA DE REUNIÃO Nº 10º/2023

 
CONVOCAÇÃO

Decreto nº 125/2022, Art. 14, 15 e 16.
 

DÉCIMA  REUNIÃO ORDINÁRIA - COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 

 
Data: 24/05/2023
Início: 14h00
Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência
 
O Presidente do Comitê de Investimentos convoca todos os membros para reunião ordinária, a
tratar dos seguintes assuntos: 
 
 
Pauta:
 

1. Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado;
2. Avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio;
3. Proposições de investimentos/desinvestimentos;
4. Análise de informações sobre credenciamento de instituições financeiras;
5. Definição da minuta com proposta de alteração da Política de Investimentos; 
6. Assuntos gerais.

 
 

 
 

Edimar de Oliveira Carvalho
Presidente do Comitê de Investimentos

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 23/05/2023, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1827586 e o
código CRC 52FDEF57.
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CEP 87013-932, Telefone: 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br

ATA DE REUNIÃO 10º

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DA MARINGÁ
PREVIDÊNCIA. Às quatorze horas e nove minutos do dia vinte e quatro de maio do ano de dois
mil e vinte e três, reuniu-se o Comitê de Investimentos da Maringá Previdência, ordinariamente,
na sala de reuniões, com a presença do presidente: Edimar de Oliveira Carvalho, dos membros:
Ademir Aparecido Antonelli, Elisangela da Silva Candil, José da Silva Neves e Leandro dos
Santos Domingos. Participou também o economista, Vitor Gomes Reginato. O Presidente
agradeceu a participação de todos e iniciou a discussão, sendo: ITEM 1 - Análise do cenário
macroeconômico e expectativas de mercado: O mercado repercute a aprovação do
arcabouço fiscal, ontem à noite, com apoio massivo dos deputados (372 x 108), após ajustes no
texto que retiraram o aumento automático de 2,5% acima da inflação das despesas em 2024 – o
que deve ser muito bem recebido. A matéria seguirá agora para a apreciação do Senado. O
projeto de lei complementar, que precisava de 257 votos, foi aprovado depois que o relator,
Cláudio Cajado, tirou do parecer o ponto de maior tensão, que permitia o crescimento dos gastos
no teto, no ano que vem, independentemente da arrecadação. Junto com a mudança no período
de cálculo da inflação, a medida ampliaria os gastos no próximo ano em cerca de R$ 80 bilhões,
segundo instituições do mercado. Embora esse valor tenha sido contestado por Cajado, ele
cedeu às críticas e pressões. No relatório final, o governo poderá aumentar as despesas em até
70% do crescimento da receita entre os anos de 2023 e 2024, limitado ao teto de 2,5% acima da
inflação. Dessa forma, foi respeitada a regra original do arcabouço fiscal. O ambiente externo
continua desafiador. Os eventos relacionados aos bancos estrangeiros têm aumentado a
incerteza, embora até agora tenham tido um impacto limitado nas condições financeiras, exigindo
um monitoramento constante. O efeito desses eventos nas condições financeiras e, por
conseguinte, no crescimento global ainda é incerto, mas tende a ser negativo. As economias
avançadas têm enfatizado a separação de objetivos e instrumentos na condução das políticas
monetária e macroprudencial, embora levando em consideração os efeitos sobre a atividade em
suas projeções. Paralelamente, os bancos centrais das principais economias estão
comprometidos em aproximar as taxas de inflação de suas metas em um contexto em que a
inflação se mantém resiliente. Em diversos países, os recentes indicadores de inflação apontam
para uma estabilização dos núcleos inflacionários em níveis acima das metas estabelecidas,
reforçando a persistência do atual processo inflacionário. Além disso, a orientação predominante
entre as autoridades monetárias é de que uma fase prolongada de taxas de juros elevadas será
necessária para combater as pressões inflacionárias, o que exige maior cautela na condução
das políticas econômicas, especialmente nos países emergentes. No cenário interno, os
indicadores recentes reforçam a perspectiva de uma desaceleração gradual do crescimento
projetada pelo COPOM. Observa-se uma moderação nos indicadores coincidentes de atividade,
assim como uma desaceleração no ritmo de crescimento do mercado de crédito. O mercado de
trabalho, que teve resultados surpreendentemente positivos ao longo de 2022, tem demonstrado
resiliência, com aumento líquido de empregos e uma taxa de desemprego relativamente estável.
A inflação ao consumidor permanece alta, e os componentes mais sensíveis ao ciclo econômico
e à política monetária, que exibem maior inércia inflacionária, continuam acima da faixa
compatível com o cumprimento da meta de inflação. Fontes: BDM - Morningcall, Banco Central
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do Brasil. ITEM 2 - Avaliação dos investimentos que compõem o patrimônio: foram
analisados os desempenhos dos fundos atrelados ao IBOVESPA, observou-se que o indicador
está positivo em 5,26% no mês contribuindo para melhora dos resultados do segmento de renda
variável. O Comitê observou também o impacto do cenário macroeconômico externo no
desempenho da carteira, bem como as importantes decisões em andamento no Brasil, fatos que
ainda provocam preocupação e requerem cautela. Importante ressaltar que as taxas dos títulos
públicos estão em queda e nessa perspectiva, em breve será necessário analisar outras
alternativas de investimentos. ITEM 3 - Proposições de
investimentos/desinvestimento: considerando a performance dos fundos de investimentos da
carteira, as diretrizes traçadas na Política de Investimento, estudo ALM, considerando também
que as taxas de remuneração dos Títulos Públicos ainda estão atrativas, acima da meta atuarial,
o Comitê propõe a aplicação dos recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao
mês de maio, no valor aproximado de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) em Títulos
Públicos direto do Tesouro NTN-B, com marcação na curva, com vencimento em 2040 . O Comitê
reitera as proposições do parecer n.º 11/2023, aprovado pelo Conselho de Administração. ITEM
4 - Análise de informações sobre credenciamento de instituições financeiras: o gerente
financeiro e membro do Comitê, Leandro,  realizou consulta a Comissão de Valores Mobiliários
quanto ao histórico de processos sancionadores das Instituições financeiras Banco BTG Pactual
S.A e Banco Safra S.A, verificou-se que houve processos, mas que foram encerrados ou
extintos, quanto a consulta ao Banco Central não foi possível emitir a certidão negativa de
existência de processo administrativo sancionador, assim será solicitado às instituições os
documentos para credenciamento para posterior validação pelo Comitê. Infomou ainda que irá
solicitar à Diretora-Presidente e Gestora de Recursos a atualização do Edital de Credenciamento
para inclusão dos seguintes itens: a) inclusão das condições para instituições emissoras de
ativos financeiros de renda fixa; b) exigência da declaração de inexistência de suspensão,
inabilitação, condenação ou processos sancionadores em andamento pela Comissão de Valores
Mobiliários; c) Certidão Negativa da existência de Processo Administrativo Sancionador no
Banco Central do Brasil. ITEM 5 - Definição da minuta com proposta de alteração da Política
de Investimentos: os membros definiram a minuta de alteração da Política de Investimentos
com o objetivo de estabelecer estratégias de investimentos e desinvestimentos, a minuta será
apresentada à Diretora-Presidente e Gestora de Recursos na próxima reunião ordinária do
Comitê.  ITEM 6 - Assuntos gerais: a) foi informado pela Gerência Financeira a aquisição de
títulos públicos NTN-B 2040, referente ao parecer n.º 13/2023, no valor de R$ 15.527.360,53
(quinze milhões, quinhentos e vinte e sete mil trezentos e sessenta reais e cinquenta e três
centavos), com taxa de 5,7720%. b) a PLANNER CORRETORA DE VALORES
S.A, Administradora do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FI,
enviou edital de convocação de Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada de forma virtual,
no dia 06 de junho de 2023, para deliberar sobre as matérias: I - Diante da iliquidez dos ativos
pertencentes à carteira do Fundo, aprovar a emissão de novas cotas do Fundo para colocação
junto aos cotistas do Fundo, cujo valor será destinado exclusivamente ao pagamento de
despesas devidas pelo Fundo, que montam na data da presente convocação no valor de R$
3.363.890,48 (três milhões, trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e noventa reais e
quarenta e oito centavos); II - Para o caso de reprovação do item I, acima, aprovar a emissão de
novas cotas do Fundo para colocação junto a terceiros interessados em adquiri-las, cujo valor
será destinado exclusivamente ao pagamento de despesas devidas pelo Fundo, que montam na
data da presente convocação no valor de R$ 3.363.890,48 (três milhões, trezentos e sessenta e
três mil, oitocentos e noventa reais e quarenta e oito centavos); III - A autorização à
Administradora para que adote todas as medidas necessárias ao cumprimento das deliberações
da Assembleia Geral. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às dezesseis horas e
vinte e seis minutos, lavrando-se a presente ata, que segue devidamente assinada
eletronicamente pelos presentes.
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Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário (a) do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Membro do Comitê de Investimentos,
em 24/05/2023, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória
nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ademir Aparecido Antonelli, Membro do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Vitor Gomes Reginato, Economista, em 25/05/2023, às
08:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1827565 e o
código CRC 2FB92491.

Referência: Processo nº 03.99.00000280/2023.48 SEI nº 1827565
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BANCO BTG PACTUAL S.A. CNPJ: 30.306.294/0001-45
Processo Situação da Instituição Data de Abertura Situação do Processo
19957.005504/2017-00 (RJ2017/02532) Firmado Termo Compromisso - concluído 02/06/2017 ENCERRADO/EXTINTO
19957.006822/2018-61 (RJ2018/04585) Normal 16/07/2018 ENCERRADO/EXTINTO
19957.009486/2017-27 (RJ2017/04719) Normal 17/10/2017 ENCERRADO/EXTINTO
00013/2004 Firmado Termo Compromisso - concluído  27/07/2004 DEFERIDO
00016/2005 Firmado Termo Compromisso - concluído 09/09/2005 ENCERRADO/EXTINTO
00028/2005 Normal 19/12/2005 ENCERRADO/EXTINTO
00014/2006 Firmado Termo Compromisso - concluído  26/12/2006 ENCERRADO/EXTINTO
RJ2004/03456 Normal 27/05/2004 DEFERIDO
RJ2016/06203 Firmado Termo Compromisso - concluído 18/07/2016 ENCERRADO/EXTINTO

BANCO SAFRA S.A. CNPJ: 58.160.789/0001-28
Processo Situação da Instituição Data de Abertura Situação do Processo
RJ2003/12312 Normal 24/10/2003 DEFERIDO
RJ2006/06235 Firmado Termo Compromisso - concluído 18/08/2006 ENCERRADO/EXTINTO

 https://sistemas.cvm.gov.br/asp/cvmwww/inqueritos/formbuscapas.asp

Elaboração: Gerência Financeira

Observação: Não possui Certidão Negativa da existência de Processo Administrativo Sancionador no Banco Central do Brasil

Observação: Não possui Certidão Negativa da existência de Processo Administrativo Sancionador no Banco Central do Brasil

https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-negativa-de-existencia-de-processo-administrativo-sancionador

CONSULTA REALIZADA EM 24/05/2023 nos endereços:

Consulta de Processos Sancionadores na CVM e Banco Central do Brasil
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Maringá Previdência  
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Maringá 

 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, 

(doravante denominada simplesmente "Resolução CMN nº 4.963/2021"), o Comitê de Investimentos e a 

Diretoria Executiva da MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE MARINGÁ, apresentam a atualização da Política de Investimentos para o exercício de 2023, 

devidamente analisada e aprovada por seu órgão superior de deliberação. 

 

Considerando o questionamento realizado no sistema de Gestão de Consultas e Normas RPPS – GESCON, 

que em resumo, menciona: 

 

“Diante disso, a elaboração e aprovação da política de investimento do ano seguinte, antes do início do 
exercício, a fim de constituir um mandato a ser observado pelo responsável pela gestão das aplicações 
dos recursos do RPPS e demais participantes do processo decisório dos investimentos do RPPS, 
configura-se como um instrumento de regência, que deve nortear as aplicações dos recursos de RPPS. 
Cabe ressaltar que a política de investimento deve conter, dentre outros critérios, a metodologia e os 
critérios a serem adotados para análise prévia dos riscos dos investimentos, bem como as diretrizes para 
o seu controle e monitoramento; e a metodologia e os critérios a serem adotados para avaliação e 
acompanhamento do retorno esperado dos investimentos.” 
 

 

O Comitê de Investimentos propõe as alterações a seguir: 
 

2 OS ITENS 8.1, 8.2 E 8.3 PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:  
 
   

8.1 SEGMENTO DE RENDA FIXA (...) 

 

8.1.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 
8.1.1.1 FUNDOS 100% TÍTULOS PÚBLICOS (INCISOS I, b, E I, c) 

 
 

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a XX% do 

seu índice de referência. 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimento, bem como índice de Sharp e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada 

em 12 meses do fundo for X% menor do que a rentabilidade do seu índice de referência, durante 06 

meses consecutivos. 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada 

em 12 meses do fundo for X% menor do que a rentabilidade do seu índice de referência, durante 12 

meses consecutivos. 

O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota superior à 
média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, global 
entre outros, que resulte em possíveis perdas, o desinvestimento de um fundo ou ativo com cota inferior à 
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Maringá Previdência  
Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Maringá 

 

cota de aplicação poderá ser realizado, desde que, essa decisão seja devidamente fundamentada, levando 
em consideração a aplicação em investimento com perspectiva de maior rentabilidade ou mitigação de riscos. 

 

8.1.2 FUNDOS DE RENDA FIXA – GERAL (INCISOS III, a E III, b) 

 
 

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a XX% do 

seu índice de referência. 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharp e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos fundos com crédito, quando a rentabilidade acumulada 

em doze meses for inferior a XX% do seu índice de referência, durante 06 meses consecutivos; 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada 

em 12 meses do fundo, for XX% menor do que a rentabilidade do seu índice de referência, durante 

12 meses consecutivos; 

O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota superior à 
média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, global 
entre outros, que resulte em possíveis perdas, o desinvestimento de um fundo com cota inferior à cota de 
aplicação poderá ser realizado, desde que, essa decisão seja devidamente fundamentada, levando em 
consideração a aplicação em investimento com perspectiva de maior rentabilidade ou mitigação de riscos. 

 

8.2      SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS (...) 

 

8.2.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a XX% do 

seu índice de referência. 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharp e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos fundos com crédito, quando a rentabilidade acumulada 

em 12 meses for inferior ao seu índice de referência, durante 03 meses consecutivos, podendo ter 

sua posição reduzida em até 50%. Se a rentabilidade em doze meses persistir abaixo do benchmark 

por 06 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado; 

O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota superior à 
média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, global 
entre outros, que resulte em possíveis perdas, o desinvestimento de um fundo com cota inferior à cota de 
aplicação poderá ser realizado, desde que, essa decisão seja devidamente fundamentada, levando em 
consideração a aplicação em investimento com perspectiva de maior rentabilidade ou mitigação de riscos. 
  

8.3      SEGMENTO DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR (...) 

 

8.3.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 
  

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a XX% do 

seu índice de referência. 
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b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharp e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos fundos com crédito, quando a rentabilidade acumulada 

em 12 meses for inferior ao seu índice de referência, durante 03 meses consecutivos, podendo ter 

sua posição reduzida em até 50%. Se a rentabilidade em doze meses persistir abaixo do benchmark 

por 06 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado; 

O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota superior à 
média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, global 
entre outros, que resulte em possíveis perdas, o desinvestimento de um fundo com cota inferior à cota de 
aplicação poderá ser realizado, desde que, essa decisão seja devidamente fundamentada, levando em 
consideração a aplicação em investimento com perspectiva de maior rentabilidade ou mitigação de riscos. 
 

 

Este documento deverá ser assinado: 

a)  pelo representante do ente federativo; 

b)  pelo representante da unidade gestora do RPPS; 

c)  pelos responsáveis pela elaboração, aprovação e execução desta Política de Investimentos em 

atendimento ao art. 91 da Portaria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022. 

 

Representante do ente federativo: Ulisses de Jesus Maia Kotsifas 

Representante da unidade gestora do RPPS: Cinthia Soares Amboni 

Gestor dos recursos: Maria Silvana Barbosa Frigo 

Presidente do Conselho de Administração: Douglas Galvão Vilardo 

Presidente do Comitê de Investimentos: Edimar de Oliveira Carvalho 

Membros: 

Ademir Aparecido Antonelli 

Elisangela da Silva Candil 

José da Silva Neves 

Leandro dos Santos Domingos 
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PARECER Nº 14/2023 - COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 
 

 
PARECER Nº: 14/2023 - Comitê de Investimentos

PROCESSO Nº: 03.99.00000280/2023.48

INTERESSADO: Comitê de Investimentos

 
Ao Conselho de Administração para aprovação,
 
Considerando o impacto positivo da rentabilidade dos títulos públicos na carteira e as taxas
acima da meta atuarial,
 
O Comitê de Investimentos propõe a aplicação dos recursos superavitários do Fundo
Previdenciário, referentes ao mês de maio, no valor aproximado de R$ 7.000.000,00 (sete
milhões de reais) em Títulos Públicos direto do Tesouro NTN-B, com marcação na curva e
vencimento em 2040.
 
O Comitê reitera as proposições do parecer n.º 11/2023, aprovado pelo Conselho de
Administração.
 
A decisão está de acordo com a Resolução CMN 4.963/2021 e os limites definidos na Política de
Investimentos.
 
 

Maringá, 24 de maio de 2023.
Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Ademir Aparecido Antonelli, Vice-Presidente do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.
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Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Membro do Comitê de Investimentos,
em 24/05/2023, às 16:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória
nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário (a) do Comitê de
Investimentos, em 24/05/2023, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1838445 e o
código CRC 55BBBE7D.

Referência: Processo nº 03.99.00000280/2023.48 SEI nº 1838445
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